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CONTRIBUIçA0 SOCIAL.. SOBRE LUCRO DESPESA DE: CORRE -
çrtiO MC)1,1El'ff.IRIA A MA .1:(:31:;!. ''... A in,.:.:.....ioraçao :11 ...idevi..da da.
despesa de corr-ei;:ab monetaria afetadiret.ament.e o
rimsultado do exercicio e, consequentemente, reduz
a base de câleulo da. Contribui0o Social Sobre o
Ltlf.:V-C.I.

Vi ,St05,., KCIRI:Rd05 C diSCUtidOS os presentes. autos de

recurso interposto por . AGRO PECUÁRIA RANCETOREY S/C LI-DA.g

ACORDAM os Membtu da PrÁmeira Cfámaa do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dai . provimento par-

ciai ao recurso, para excluir . a exigncia relata ao exercicio de 1989

e para reduzir a miltade o f íco de 150% para 50% no exercIcio de 1991

	

ó	

,

nos termos do relatrio e voto que p	 iassam R nIegrar o presente julga-

do.

..........-::-...5i;Ja ças Sessbes, em 23 de feverei ro de 199,4
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........	 '	 ....v.	 ..n -	 ...i..!	 -	 ....-	 .•
f	 MAP:15.1fi 5?-... )• 	 .- PRESIDENTE

• L

4iE7,-::..R DE OLIVEIRA Cf». ::IDO	 ....... RELATOR

VISTO Efi	 LAJTZFE..RN~..1.:-.VTRA ...)E MORAES	 - - PROCURADOR	 DA FA
n

SE:::3SPil..) DE :: 2 4 MAR 1994 .	 ZENDA NACIONAL.

Pavtici.p.a.r.am , ainda, do presente ...11.11g.imnento, os seguintes Conselhei-

ros:: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS,

FRANCISCO DE: ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, ROBERTO WILLIAM GON- ,..
ÇALVES, RAUL PIMENTEL. e SEBASTI g0 RODRIOUES CABRAL. )p4
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Recorrente AGROPECUARIA RANCHO REY S/C LTDA.

Acórdão n9 101- 86.150

AGROPECUARIA RANCHO REY S/C LTDA., qualificada nos au-

tos, re,:i..yrre w.,-,ira este Conselho contra CIR I:h::,,:á lJ do Sr.	 Deleg;ixdo

da Receita Federal em Ribeirão Preto ..- SP. que julgou procAlffefTte

o Auto deInfraç...ão de fls. 13, lavrado para a ccJbrança da Con-

tribuiq;:.ão .'.3,:icial sobre o 1...ucro, tendo em vista lançamento fjscal

efetuado na área do imposto de renda-pessoa. 1ur:i,dica, em virtude

de glosa de despesa de correção monetária po y falta de pro-visão

para o imposto de renda-pessoa jur:ldica R de distribuição de lui.	1

ti	 is

que, ffl ambos os casos, o irE,C0 cometeu Ufflã ilegalidade:. E 12-

gislação da contribuição social não prev a sua incldncia soLye

despesas indedutivels do lucro real, pois somente as provises

indedn 14 veis e l5 	 ser acrescidas á base de cálculo.

pai, esta CÃmara deu. provimento ao recurso interposto peia

corrente(que não refutou a despesa de correção monetária relati-

va á	 Sifta de provisão para o imposto de renda,	 fazendo-o, en-

tretanto, em relação á al-S.quota aplicada) • :44

o relatório.
'-.	 r•

1.



3PROCESSO N9 13851-000.342/91-80

Acórdão n9 101-86.150

VnTO

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

Como exposto no relatório, trata-se de lançamento de

c“clo pay a cobrança da Contribuição Social sobre o Lucro, tendo
em que vista que a pessoa jurÁ.dica teria distribuido lucro ao

Ser()	 a	 C (.:4•.r::::.E.:C4 l.. 1.' ii.:,..fl: e	 ':.'• ,':::,',::::1,..i.(; ã. O 	 d a	 C: 01-11; .::•:1 	 de	 pa "C '1'" 1 ff181 • 1 'I. C.)	 I. 2. Cp.: À. C.1 Ci :.,

tambêm, teria delado de provisionar o IRPJ, gerando, desse MO-

guintes.

Uuanto ao primeiro item, esta Cámara entendeu que náo

ocorreu. distribuiçãe de lucro para II 	 e, assim, no exerci--

	

cio de 1989, considerando o que foi decdo no processo princi- 	 1

pal, não resta matéria a tributar:,

	

Por outro lado, não cabe razão à recorrente quanto ás	 1

alegaçCes feitas. Na hipótese não se t y ata de despesa simples-
mente indedutivel, pois, a despesa a maior de correção moneti::.iria

afeta diretamente o lucro liquido do exercicio, reduzindo-o e,

em conseqiincia, afeta diretamente o cálculo da Contribuição So -

	

Trata-se de situação diversa de uma provisão que pode 	 1

ser indedutivel para fins fiscais, mas perfeitamente cabibel na

i"

contabilidade.	 .., 	 :-

,.	 iir.. A...	 2	 g:•
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NQ caso presente afeta . se dlretamente o r .í!..2 ,.,, ultado 'on .

tábil i:r-eduzindo o:, e, em conseclO gincia, reduz -se indevidamente a

base de ál,-Jlo da ikmtribuição Social:,

P!ssim, é pri1.21 150 1. .:,11 em mente a ex-istência de despesas

que ai'etam de K.G ma direta e indevida o lucro I:l..quido do i.,2,“eil

afetam o luc-ro Liquido do exereicio, mas são indedutivels paYE:

fins fiscais ,:u.p.ie, poïtanl:o, devem ser adicionadas á base de cá1 .

culo de tribto).

Não se t y ata, pois, de adicionar uma despesa ao resul.

previstas em lei e, f. inalmente, apurar- se o valor da C.ontribui

Of.o Social::

sl)eve, portant:o, prevalecer a 	 in ..id'ência	 relatLva	 ao

exerc:lcio de 1„991,

l',..!uanl;o á exaspeka0.o da multa, entendo-a indevida,

pois, não está , :nfigurada a i . lipótese inserta no 5 22 do artigo

279, do Regulamento apkovado pelo Decreto n2 g85„450/90„

Face a todo o exposto, DHU provimento pareiat ao

cur. so, para excluir. 	 a br-ibutação do exerc:ício de i989, reduzindo

a multa de of:lcio de 150 paa. Sin, no exercUio de 1,991, 	 s.

É o meu voto„	 11'0)

I

Je-,,e.------11.iL"-----T"mjido, relator,

....'

::.:-'
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